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IiI)ITAI, PITEGÁO DLETRoNICO PÁRÂ IIEGISTIIO DII PR[C()S N." 08,i)I3/2O22,SRP

PREÀMI'ULO

O Município do Amcati, âtravés dâ Secretaria de Educação, toma público para conhecimento dos
inleressâdos, que o Pregoeiro e a equipe deâpoio, designados por ato clo Prefeiio MunicipâI, que orâ integra
os autos, esÍará reâlizândo licitação pafir Registro de Preços na modalidade de l,tt]jcÀCr, na tonlla
ELETROMCA, do iipo me or Dleço, para atendimento do objeto desta licitaçào, confonnc objcto descrito
neste Editâ], tudo de conformidade com as regrâs estipLrlâdâs na Lei n' 10.520, de l7107/2002, Decreto n,
3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n" 10.024 de 20/0912019, Dccreto Municipâl n" 012 de 07 de
Icvereiro de 2017, Lei Complementâr lf 12312006 - Lei Geral da Microempresâ, com âs âlteraÇões da Lei
Complemcnlâr ü" 14712014, e legislaçào coüelâtâ âplicando-se, subsidiariamente, no que couber, â Lci ro
8.666/93, de 21106/93, coDr suas alteüçôes, bellr colro pelas romms sorltidas no presente Ijdital e scus
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§ Não hâveido expediente ou ocoÍrendo quâlquer fâto supervenienlc que irnpeça a realizâção do ccrtâme
na dâta narcada, a sessão será autonaticânente transfcrida para o primeiro dia úlil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente estâbelecido, desde que não haja colrunicação do Pregoeiro em contrário.

S Sempre que as palavms ou siglas indicadas abaixo âparecerem nestc docunlento de Edital, ou eln
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significadosi

t PMÀ: Preíeihra MuniLip«l de Á rc«ti/CE;
t ME/EPP: Micro enprctd / Erfipru'a de Pequeno Porte;
* DOE/DOU: Diárb Ofcial do Ertado / Diário Ojicidl dd União,
t SRP: Sisíe»n de Regi!o,o (1e Prcço!:
tTCE: Trihundlcle Coütcts do [,stado do Caa.á.
J. BLL: Bolsa de Licit.tÇões a Leilõcs do Brasil, ú'gãa proyedar íto.\istc tL1, ctltida.lc coh,cniado
cont esía nlunicipalidacle, nedia ta Tet a la .lpoio Técnico-Operaciotitrl u t,igor;
t RFB: Receitd Federaldo Brasil.

§ O prescnle Editâ1 e todos os seus a|exos estão âcessivcis â qucm iitcressarjuDto ao Setor de Licitações
locâlizado no endereço constante do preârnbulo deste edilâI, onde seúo fornecidos GR^TUIT^MENTE,
em arquivos compaliveis conl os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizercm ncccssários. Nâ
ocasiào o intercssâdo deverá trazer um Perl Drive para â gÍavâção do mcsfio, onde lerá urn pmzo de âté 24
(vintc e quâtro) horas úteis, após o lecebünento, pâra efetuar, por escrito, qualquer Íeclamação pertinente à
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falha na gmvâção dos arquivos ou poderá adquiri-lo
Irr ro' rrr rric.rrro, rce,cc.,rú\.o1. lrc.Li ( oe\ il-t\.U_fÍf_!I.
§ O ccfiâIre será reâli,/ado por rrreio do rplicarivo -l icitaçõcc colslarrrc di l,áBi a
Licitações € Leilões do Brasil - BLL: ws§.bll.-afEU

§ o endereço para o envio de documentâçôes será na sede cla prefeituÂ à Ru, srrtu)§ Dut t(»tt. r 146 -Fttits Btilo, CEP: 62.800-00, Arucati, Eskuto ílo Ceo i.
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nos endcleÇos:

eletfônica dâ Bolsa de

1.2 - A licitâção compreende cnr 02 (dois) jtens, coni-onne tâbelâ conslânte do
fàcultândo-se âo licitante â paÍicipação de seu iúeresse.

].0 ^ DO OBJETO
1.1 - A presente licitação ten] como objeto: Seleção de melhor propostâ visando o registro dc preços pam
rur,ra e evenrual contratâÇão de empresa cspecializadâ para implementação de Klts pedâgógicos dos
Pro-ietos Brinquedoteca e Inclusoteca nâs unidades escolares de rcstonsabili<iade da sccretaria áe Écrucação
do Municipio de Arâcati/CE.

'l cnno de ltclcrônci:r.

1.3 - O critério de julgâmento adotâdo s€rá o Menor prcço Global por Iten, observadâs as exigônciâs
contidâs neste Edital e sells Anexos quanto às especificações do ob.jeto.

2.0 _ DOS RECURSOS ORCÁMENTÁRIOS
2.1, As despesas decollcntes das contrâtâções oriundas da plese,te Ata, colÍeúo à cortâ cle dolaçôes
orçamenlárias colsignadas nos respectivos orçamel11os municipais vigentes, efi lavor dâ Sccretada
Municipal de Educação, à épocâ da expedição dâs compctentes ordins de compra/autorizações de
fomecimenÍo

3.0 - DO CREDENCIÁMENTO
3.1 -.Poderão paÍicipar desta Licitação todas e quaisquer enpresas ou socieclades, rcgulanDeite
estabclecidas no Pais, que sejam especializadas e crede.ciaàas no úcto destâ ricitação c que salisraçarr
lodas as exigênciâs, especiÍicaçôes e lormas contidas ncste Editai e s;us Anexos.
3-2 - Pod€rão pâÍicipâr deste Pregão Eletrônico as empresâs que âprcscntarelr toda a docume Íaçào por
ela erigidd pira respcclivo cad:rsrrantenlojunro á Bolsa de I iciiaçõcs e I eilôc..
J.l - E vedada a participaçio de ernpresa em lorma de consórcios ou gÍupos de cmpresas.
3.4.' Nào podeii participar dâ licitação a ernpresa que estiver soú filência, cáncordata, concurso dc
credorcs, dissoluÇâo, liquidaçào ou que tenlm sido declürada irxclónea por orÊào ou entidade da
admilistração pública direta ou indiretâ, federir. estaduar. rnunicrp.r oLr Distrito ricclerar ou que estejâ
cumprirdo periodo de suspensão no âmbito da âdninistmçào tnunicipal.
3.5 - O licitante deverá estar credcnciado, de forma direta ou atravé; dc empr.esas associadas à Bolsa dc
Licitações do Brâsil, âté no mínimo uma hora antes do horário fixado,o càitar par.â o recebimento das
pfoposÍâs,

3.6 - O cadastramento do licitante devoá ser rcquerido âoonpaúado dos seguintes documentosj
a) InÍrumento particular de mandato oulorgando à opeiador devidar,eirte cÍedenciado j unto à Bolsa,

poderes específicos de sua reprcsentâção no pregão, confolme modelo fornecido pela Bolsaie Licitaçõcs
do Brasit. (ÀNEXO I )

. . b) Declaraçâo de seu pleno coúecimento, de âceitâção e de atendimento às exigênciâs de
habilitâção previstas no Edital, confonnc modelo fornecido pela-Bolsa de Licitaqôes clo ljmsil.

c) Especificações do produto objeto da ljcilaçio em contbrnxdide coln edjtal, constando preço,
marca e modclo e emcâso de ilens espccificos mcdiante solicitaçâo do pregociro no ícone ARe, ilierção
dc catálogos do fabricante. "A empresa participante do cerlar,e não dJve ser irlentificada,,. Decrefo
5.450/05 âú. 24 paúgrafo 5,.

d) O custo dc ôperâcionalização e uso do sistemâ ficará â cârgo do Licitante vcncedor do certame,
que pagará â Bolsa dc Licitâções do Brasil, provedora clo sistema elàtrônlco, o equivalente ao pcroentuai
estabelecido pela mesma sobre o valor contÍatuar ajusÍado, a titulo de taxa pcla utilizaçào dos recursos de
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ieclrologia dâ iDfonnação, on confonnidadc con] o reguLaurcnlo opc(lcionâl da ULI. Bolsa de LlcitÂ
do Brasil, (ANIiXO lV).
3.7 - A micrcempresa ou emplesa de pequeno porte, além da apresentaçào da declaÍaçào constante no
ANEXO VIII, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastÍamento da proposrâ inioial de prcço Â ser
digitado no sistema, verificâr nos dados câdastrais se âssinalou o regirne ME/Epp no sistema conlonne o
seu rcgime de tribuiação para fazer valer o direito de prioridâde do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4.0 - DO REGUI,IIMENTO OPERÁCIONAL DO CERTAME
4.1 - O cerlame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio dâ equipe de apoio, que terá, em espccial, as
seguintes atribuições:

a) acompaúar os trabaihos da equipe de âpoio;
b) rcsponder as questões lbrmuladas pelos fomecedores, relativas âo certame;
c) âbrir as proposlâs de preços;
d) ânâlisar a aceitâbilidade das propostas;
e) desclassificar proposlas lndicJndü os rnori\os;
0 conduzir os procedimentos relativos âos lal1oes e à escolhâ dâ proposta do lance de menor preço;
g) verillcar a hâbilitação do proponente classificâdo em primeiro lugar;
h) declarar o venc€dor;
i) r'eceber, examinar e decidir sobre a pefiinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridâde supedor para homologâr e autorizâr a contratação;
l) abrir processo âdministrativo para apumçào de irregularidades visanrlo a aplicação dc penalidades

previstas na legislação.

5:L-_ 
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CREDENCIAMEN'|'O NO SISTEMÁ LICITACÕES DÁ BOLSÁ DE LICITÁCOES E
LEILOES
5.1 - As pessoas juridicas ou Íinnas individuais interessadas devcrão nomear atra\,és do iistrumento de
mândato prcvisto no item 3.6 "a", com fillna reconhecida, opcmdor devidatncnte cledenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Bmsil, atribuindo poderes pam formular lânces de preç;s e
praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de pârticipação direta ou atrâvés de
emprcsâs associadâs à BLL Bolsa de Licitaçôes do Brasil, a quâI deverá manifestar, por meio de seu
operador designado, em câmpo próprio do sistema, pleno co lecimento, âcejtação e ãtendi,nento às
exi8ências de habilitação prcvistís no EditâI.
5.3 - O acesso do operador ao pregâo, para efeito de encâniúamento de proposta de preço e lânces
sucessivos depreços, ern nome do licitante, somente se dârá mediante próvia definição de seúa privativa.
5.4 - A chave de identificação c â seúa dos opemdores poderão ser utilizadâs em qualquãr pregão
eletrônico, salvo quando câncelÂdas por solicitaÇão do credenciado ou por illiciativa da BLL _ Bolsa De
Licitaçôes do Brâsil.
55 - E de exclusiva responsabilidade do usuáÍio o sigilo da seúa, bern como setL uso c.r qualquer lrânsação
efetuâda dirctamente ou por seu repÍesentanle, não cabendo â BLL - Bolsâ de Licjtaçôcs do Brasil â
resporNâbilidade por eventuais dânos decon€ntes de uso indevido da seúa, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fomccedor e de seu representânte legal junto ao sistelüa ;letrônico inplica a
responsabilidade legal pelos atos praticâdos e a pLesunçào de crpLrcrdade tôcni(í pam realização das
lransações increntes ao pregâo eletrônico.

6.0 - DÀ PARTICIPACÃO NO PREGÃO
6.1 - A participação no Prcgão, na Forma Eletr.ônica se dará por.meio da digitação da senha pessoal e
intransferivel do representante crede,ciado (operador dâ co'etora de ,rircadorias) e subseque.llc
encamiúamento da prcposta de preços, exclusivamente por meio do sistcüa eletrônico, observâdos datâ e
hoúrio Iimite estabelecido.

mÉ
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6.2 - Caberá âo foülecedor âconpaúar as opemções no sistema elelrônjco durantc a
pregão, ficando ,esponsável pelo ônus decorente da peÍdâ dc negócios dianÍe da
quaisquer mensagens emitidas pelo sistemâ ou da desconexão do seu replesentante;

inobservância de

6.3 -O licitânte responsâbiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaÇões efetuadas cxr seu nomc, assume
como filmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os âtos praticados diretamente oupoÍ seu
representânte, excluida a responsabilidade do provedor do sistena ou do órgão ou entidacle promoiora da
iicilação poreventuais danos decorentes de uso indcvido das credenciais cle acesso, ai,cla que por terceiros.
6.4 - Poderão participar deste Prcgão interessados cujo rano de ativi<lade seja compatjvel com o objeto
desta licitação.
6.5 - Será concedido tratamento favorecido para âs microempresâs c erlpresâs de pequeno poÍe, para âs
sociedâdes coopemtivas mencionadas no aÍigo 34 dâ Lei n. I1.488, de 2007, para à agricultor faniiliar, o
produtor rural pcssoa ffsica e para o microempree.dedor individual - MEl, ;os lirnites previstos dâ Lei
ComplemenÍâr n" 123, de 2006.
6.6 - Nào podeÉo participaÍ desta liciiâçào os interessados:

6.6. 1 - Proibidos de parlicipar de licitações e celebür contratos admini strÂti vos, na lo,na da leÊislâÇào
vigentej

6.6.2 - Que não âtendam às condições deste Edital e seu(s) ânexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que Dão tetüâm represeDlaçào Iegâl no Brasil com poderes cxpressos pâm IecebeÍ

citâçâo e responder administrativa ou judiciâlmenie;
6.6.4 - Que se enquadrem nâs vedações previstas no aÍigo 9. dâ Lei n" g.666, de 1993t
6.6.5 - Que estejam sob falêucia, concurso de credores, concordata ou ern processo d€ dissolução ou

liquidaçào:
6.6.6 ' Organizações da Sociedade Civil de Inreresse público - OSCIp, aluando nessa conclição

(Acórdão n' 7 46 120 1 4 -TCU-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarccida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: curitiba-pR (41) 3097-4600, ou atmvés da Bolsa de I-icitações
do Brâsrlou pelo e-m"il:u lltoA.btt^ulI.
6.8 - Não poderão se beneficiar do trâtamento juridico diferenciado as ,ricroempresas ou ernpresas dc
pequeno poíe que se enconlrerr nâs condiçõcs previstas no § 4" do aÉigo 3., da Lei Complernen!âr n.
12312006.
6.9 - Esta licitação loi elaborâda contendo 03 (três) itens âo todo, scndo os ioles 02 e 03 destinâdôs
exclusiva,rente para ME/BPP/Cooperâtiva por lcr seu \,alor abarxo d( R$ g0.000,00. cotrpreendendo a
COTA RESERVADA de direito das MF/Epp/Cooperariva em obediência à legisiação vigenre. desde que
haja um número rninimo de 03 (três) concorrentes para cada lote (Inciso It ao,Crf. +q Lel 123), e ainàa,
âpresente a declamção de enquadrameDto exigida, ficando o item 0l clestinado para ampla concorrôncia.

7.0-D ESENTÁ IA PROPOSTA E DOS DOCIJM DE TTÁR1,
7.1 - Os licitantes encamiúarão, exclusivamente po. -ão.ã .i.t.,ro,- *lnãrllemellte conr os
documentos de habilitação exigidos no ediial, proposia com a descriçào do objeto ofoÍado e o preço, até a
dala e.o horário estabelccidos para abeúura dâ sessão pública, quanclo, então, enccr-rar_se,á
automâticamente a ctapa de €nvio dessa documentaqão.
7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de hâbilitação exigidos ncste Editâl, ocorrerá por
mcio de chave de acesso e senhâ_
7.3 -As Microeúpresas e Empresâs de Pequeno porte deverão encamiúâr â documentação de hâbilitação,
ainda_qur haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do at. 43, § 1,,da LC n"
123, de 2006.
7.4 _ Incumbirá ao licitanre acornpâúar as operações ,,o sistema eletrônico clurante a scssão púbrica do
Prcgão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante dâ inobserváncia cle
quâisquet mensagens emilidas pelo sistemâ ou de sua desconexão.
7.5 - Até a aberlura da sessão pÍrblica, os licitantes poderão relirâr ou substituir â proposrâ e os docLunentos
de habilitação anteriomente inseidos no sistemâ;

Eryffi,ffi
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E.O - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante deverá enviar sua prcposta mediante o preenchimento, l.lo sistema
campos:

8.1.1 , Vâlor unitário ou percentual de descoDto;
8.1.2 - Marca:
8.1.3 - Fabricante;

erro, omissão ou qualqucr outro prelexÍo,
8.5 - O prazo de vâlidade da proposta nào será inferior

. DA ABERTU. sÉrs.rio IFICA PROPOST,
LÁNCES E DAS ÁMOSTR,,t,c

(D

7.6 - Não seú esLabclecidil, ncssa etapa do certame, ordcn de classlflcação eutle âs propostas al)rcsentaclas,
o que somente ocorrcú após a rcalizaçâo dos procedimcntos de cgoci:rçào e julganreuro dâ prcl)osta.
7 7 - os documcntos quc coml)õen e propostâ o a habiliriçào do licita rc melhorclassiiicado soncrÍe serÀo
disponibilizados para avaliâção do prcgociro e pam accsso púrblico após o cnccrranre,rLr do ervio dc le,ccs.

8.1.4 - Dcscrição detâ1hada do objeto, contendo as infomações similares à espcoificaçio tlo'Ternto)di
Referência: indicândo, no que loraplicável, o modelo, prâzo de validade ou cle gar;ntiâ, número do rcgistro
ou inscrição do bem no órgão compctente, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas nâ prcposta vincularn a Conlmtada.
8.3 - Nos vaiores propostos estarão lnclusos todos os custos operacionâis, encâruos previdenciár.ios,
tmbalhistas, tributáÍios, cornerciais e quaisqueroutros queincidam áireta ou indiretam;te no fomccirnento
dos bens.
8.4 - Os preços ofertados, tanto nâ propostâ inicial, quanto na etâpâ dc
responsabilidade do licitant€, não lhe âssistindo o direito de pleitear qualquer

a 90 0rover)tâ) dias, â conlar dn data de sLra
apresentâção.
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, ern campo próprio do sistemâ BLL. se o Droduto oi.cíâdo
e rn-nulalur"do ,acional be,rellc.rdo por urn oos crilen05 de m"rtscrn de prclcrencir irrdi rdos no I crrr o
de RefcÉncia.
8 7 - os Iicitantes devem respeitaros preços máximos estabelecidos nas nonnas de Íegência de contrataçôes
p(rblicas federais, quando pâriciparem de licitaçôes púbticâs;

. 8.7.1 - O descumpdnento das regras supmmencionadas pela Adninistração porparte dos contratados
pode ensejâr a fiscalização do Tribunal de Contâs da Uniã; e, após o devi<lo-processo legal, gcrar as
segxintes consequênciasr assinatura deprazo para a adoção clas nredidas necessárias ao exaro cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constjtuição; ou condenação dos ageutes públicos responsáveis
e dâ empresa contratadâ ao pagamento dos prejuízos ao crário, caso ver;ncàda a ocoffência de
superfâturamenlo por sobrepreço na execuçào do contftto.

9.1 - A abeÍura da presente licitação dâr-se-á em sessão públioa, por ,,eio de sislenm elctrónico, nâ data,
horário e locÂl indicados nest€ Edital.
9.2 - O P^regoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desdc logo aquclas que nâo ostejam
em conformidâdo com os requisiros esrabelecidos nesle Edital, contcnrürn 

-víciàs 
insânáveis ou nào

âprcsentem as especiflcaçôes técnicas exigidas no Tenno de Referênciâ.
9.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante.
9.2.2 - A desclassificâqão será senrpre fundamentada e regiatrâda no sjstema, com acompanhâmenlo

em tempo real por todos os pârticipântes.
9.2.3 - A não desclassificação da proposta nào impede o seu.julgarnento deÍ.initivo em sentido

conrrário. levado a efeito na fr5e de âcellaçào.
9,3 - O sistema ordenará autonraticâmente as propostas classificâdâs, sendo que somenie estas paÍiciparão
da fâse de lances
9 4 - o sistema dispo,ibilizará campo próprio para trccâ de mensagens entrc o pregoeiro e os licirântes.
9-5 _ Iniciâda a etapa competitiva, os licitantes deverão encarninhar lances excluiivarnente por nreio <1o
sistema eletrônico, sendo imediatamcnre infomlâdos do seu r€cebimenlo e do valorconsignadá no rcgistro.

lances, sclão de exclusiva
altemçào, sob alegação de

RM LiLA
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9.5.1 - O lance deverá ser ofeÍado pelo valor global do iiem.

9.6 'Os licitantes poderão of€recer lances sucessivos, observando o hoÍário fixado pírú abertum dÀ sessão

e as r€gras estabelecidas no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úllimo por clc ofcÍado c registrado pelo

sistema.
9.8 - O intervalo minimo de dilerença dc valores entrc os lances, que incidiú tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a urelhor olerla deverá ser ro nirirro de 1% (um
por cento), do vâlor do lote. Nos termos do artigo 31, parágrafo único do Decreto n'10.024, dc 20 de
setembro d€ 2019 e nos tennos da Instrução Nonnativa SLTVMP n" 03/2013.
9.9 - Será adotado pa,a o env,o dc lances Do pregão eletrônico o nrodo dc disputâ "âbcrto c fcchâdo", enr
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e lechado.
9.10 - A etapa de lances da sessão pública icrá durâção iniciâl de l5 (qulnze) lnulutos. Após csse pmzo, o
sistema encaminhará aviso de fêchamenlo iminente dos lances, após o que transcôrrerá o período cle ternpo
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o quâl será automaticâmente encerada a rccepção
de lances,
9. I I - Encerrado o prazo previsto no item ârterior, o sislemâ abrirá opoÍunidâde pâra que o aulor dâ oler ta

de valor mais baixo e os dâs ofe(âs com preços até dez por cento superiores àquela possâm ofeíâr um
lance Ílnâl e lechado em até cinco minutos, o qual será siSiloso até o encenanrellto deste pmzo.

9.I LI - Não hâvendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste itern, poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de classiÍicação, até o máximo de três, ofercceÍ rün lance final e lechado ern
até cinco minutos, o qual será sigiloso âté o enceffamenlo deste prazo.

9.12 - Após o témino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valorcs.

9.12.1 - Não havendo lance final e fechado classiÍicado na fon'na estabelecida nos rt(ns ànlcriorus,
haverá o reinicio da etapa fechada, pam que os dcmâis licitântes, ató o máxilno de lrês, nll ordem de
classificação, possam oleíâI um lance linal e fechado em até cinco minutos, o qual será slgiloso até o
encerramento deste prazo.
9.13 - PodeÍá o pregoeiro, âuxiliâdo pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fcchâdâ, câso neúum licitante classificado nâ etâpa de lance fechado âtender às cxigônciâs de hâbilitâçâo.
9.14 - Não s€rão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prcvalcccndo âquele que lor recebido e
reSistrado em prim()iro lugâr.
9.15 - Dunnte o irânscurso da sessão pública, os licitantes serão infomados, cln tenpo real, do vâ1or do
menor lance registrado, \,cdada a identificaçào do licitante.
9.16 - No câso de desconexão com o Prcgociro, nô decorer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eleh'ônico poderá pemanecer acesslvel âos licilantes para a recepção dos lances.
9.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tcn'lpo supedor â dez
minutos, a sessão pública será suspensa e rciniciadâ somente após dccoraidâs vinte e quah'o horas da
comunicação do lato pelo Prcgoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizâdo parâ divulgaçào.
9.18 - O Critério de julgamento adotado será o de menor prcço, conlorme definido neste Edital e seus

9.19 - Câso o licitânle nào apresente lances, concofferá com o vâlor de sua propostâ.
9.20 - Ém rc1âção a itens não exclusivos pâra participação de microempÍesâs c clnprosâs de pequeno po(e,
uma vez encenada a etapa de lânces, será efetivada a verificação automática, junto à Receitâ Federal, do
poíe da snlidade empresarial. O sistemâ idcntificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno poÍe paíicipântes, procedendo à comparaçào com os valoÍes dâ pr'imcira colocâda, sc cslâ lor
empresa de maior porte, assim co1no dâs dcnâis classificâdas, pâra o fiür clc aplicar-se o disposto nos âÍs.
44 e 45 da LC n' 123, de 2006, regulâmenlâdâ pelô Decrcto n" 8.538, de 2015.
9.21 - Nessas condições, as propostas de nicroelnpresas e eÍnplesas de pequeno poúe quc ss encontrârem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acinm dâ melhor prcposta ou melhor lârcc serâo considerâdas
enpatadas com â primeira colocada.

JtrIE 
'lEE



t,IlDI:Ut ruR^
ARACAT

9.22 - A melhor classificada nos temos do item anterior teú o dirciro de cncamiúar uma últirna oÍêda
para desempate, obrigatoriarnente em valor inrerior ao dâ primeirâ colocadn, ro prâzo de 5 (cinco) rninutos
conlrolados pelo sistema, contados após a comunicação â;tonráticâ para tanto.
9.23 - Caso a microempresa ou a empresa depequeno por.te rnelhor classificada desista ou não se manifêste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microe,rpr.esa e crnpresa de pequeio porte
que se encontrcm naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordern de classificação, para o exercício do
mesmo dircito, no prazo estabelecido no subitem ânterior.
9.24 - No caso de equivalênciâ dos valores apresentaalos pelas rnicroempresâs e empresas de pcqueno poÍe
que se enco[trem nos inteftalos estâbelccidos nos subitens anteriores, será realizado soteio cntie elas para
que se identifique âquela que pímeiro poderá apresentar melllor ofertâ.
9.25 - Quândo houver prcpostas beneficiâdas com as margens de prelerência em relaçâo âo produto
estraDgeirc, o critâio de dese,npâtc será aplicado cxclusivamente entrc âs propostas que iizerem jus às
margelN de preferência, confonne regulamento,
9.26^- Havendo eventuâl empale entre propostâs ou lances, o critâio cle desempâte scú aquelc previsto Do
art 3", 

-§,2", 
dá Lei n' 8.666, de 1 993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens pioduzidos:

9.26.1 - No pais;
9.26.2 - Por empresas brasileims;
9.26.3 - Por empresâs que invistam em pesquisa e no desenvolvinento clc tecnologia no país;
9.26.4- Por emprcsâs que comprcvem cuDpritnento de rescrva de cargos previstiem lci para pessoa

com deficiênciâ ou pâra reabilÍado da previdência Social e que atenaar-m as regras cle acessibilidade
previstas nâ legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a propostâ vencedom será sorteada pelo sistelna eletrônico dentre as propostas
empaladas.
9-28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeirc cleveú encamiúar, pelo sistema
eletrônico, contrâproposta ao licitante que teúa apresentado o me;or preço, para lue sela obtida melhor
proposta, vedada a negociação em coDdições dilerentes das previstas ncst. faitat.

9.28.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompânlada pelos dernâis
licitântes.

9.28.2 - O pregoeiro solicitará âo licitânte melhor clâssificado que, no prazo de 02 (duas) horas, eDvic
a proposta adequadâ ao último lance olertado após a negociação r.calizada, acompanharla, se loro caso, dos
documentos complementares, quanclo necessirios à 

-confirmação 
aaqu"tes e'*igiaos neste Edital c .jáâprcsentados.

9.29 - Após a negociação do pÍcço/percentual, o pregoejro iniciará â lâse dc âceitação e julgamenlo da
Propostâ.

I i9,:1f:: fi* O"l.rces e a anihsedir proposta edos documentos clc habiliraçào o pregoeiro suspcndená
a lrcrlaçao prra a entrega c avaliaçào das amostras pelo (s) ljcitante (s) ârtenrâtânte (s), que deverà seguir
aos scguintes prccedimentos:
9'30 1 -.A licitante olâssilicada eln primeiro lugâr no (s) Ircm (s) anernatados devcrá (ao) apresentar ató o

lilil: di" *'l após ê suspcnsào da_licitaçào, menciona<la l1o iubitelr. 9.30, uira amo'stra dos respecrivos
pro.utos. para trns de ânálise e verificaçào, com o objetivo de alestâr a equivalà1cia dos itens, oleÍados
com o prelendido no Tcmro de Referência e s€u anexo.
9 30 2 - As âmostras deverão serapresentâdas com a indicâção das marcas, confonne Tenno de Referência.
9.31-AsanostmsdeverãoserprotocolâdasnasaladaComissioCeIltrnldeLi(iraçào,situadonoendercço
âRua Santos Dnmont, I 146 - Fârias Brito, Arâcati/CE - Brasil CEp: 62800.000 ;I1;;;rio de 07h3o1nin às11h301 n e 14h00min às 17h30min, devendo vir em seu prctocolo contenao o nonrc àa llcitante, CNpl, o
número do pregão e fichâ técnica cottpleta cârimbada c ássinacla peto proijssional responsávcl contendo,
no nrinimo, as infomraçôes exigidas no certame.
9.32 - A licitante que não entregar as arnostrâs dos itens por ela arremâtados será (ao) desclassificadâ (s),
sendo convocâda a G) iicitante (s) clâssificâda (s) em sequência para apresentação àas suas amostras.

?.1:l; 
Nào,será permitido fa-zcr enlretsas adicionais ou substituiçao das amosrras já afresentaclos para fins

de ad<quJ-ias 3s e)peciljcrções consranres derte Termo de Relcre ciâ e .cL AneÀo.

(D

-
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l:11,;^f jy:ly.*,ro submetialas a analislii§[á-e a restes de confonnidade a tim de verificar aqualidade do produto aprcsentado de acordo com o Tenn" a" n"i.rer"i" ,", """-"_#;'" üfiir:vigente, sendo emitido parecertécnico com os resrltados das ânálises.
9-35 - O resultado das amostrâs será infonnado após a sua entrega atrâvés do Sistema Bl,L com a

:f::ii:::i:.1T1-T,,lill:1:lp:i1 a próx nra erapa ar rrcir.,çio. iu ;;;;;;;.à" 
"" 

í., rci an,c (r)( rrs!Ucaoa ( st em sequellctd para âprescnlrçào dc \Las ítnosrms. eslrndo os rc,pecrrr os parecc|es riirrr.o.corsrante dos autos do proccditncnto licitatdrio pard collsLlr! por pafle dos inreic.sado..9.36 Cumpre salientarque a avdliaçào di. amosra" nào,uüsrirur a vcrificaçao of,ligaror.r par- firrsdcrecehimenlo e rceile. pre\ r)la r,o orr. 7l dr Lei n. g.ooô/t 99.]
9.37 - As amostms poderão sel retirÍrdas âpós o recebimento clos materiais adquiridos. A empresa
l::l:::!:il1:ll ao o,:s corndos, após a- entresa para rearizar a retirada da amostra,iecomao este prâzosera rncorporada âo esloquc do rlnloxarilâdu,

I!.q - PA ACE.ITABILID,ADE DA PROPOST,4 VENCEDORA
ru. r - incerida a etapa de netsociaçào, o prcgoeiro examinará a proposta classificadâ e1n primeiro lugarquanro à ,dequaçào ao obieto e á.n-o;tibilidade do prcço em ;"i;ç;;-;;-,;;_" esripulâdo pâracontrataÇào nesre Edital e eÀ seu" anexos, observ"a" 

" 
alip"rr .ã p".aj.ulo-riri"Jão nn. ," 

" 
no s q,, aoart. 26 do Decreto n." 10.024/2019.

10.2- S€rá desclassificada a prcpostâ ou o lance vencedor, aprcsentar preqo finâl supcrior ao preço máximoÍixâdo (Acórdâo n" t4s5/2018 -TCU - plenário), 
", 

q." ;p;;;i;;;;ç;,ronir:..iílr"n," in"*"quir"r.10.2 I - Considcra-se inexeouivel ll
i-.".i".",a"""ú,,*;,;.;,;;;,1;:1"'":i,:',,:1X":::ÍXJ:::1"T,",J::::#:Iã:,:J.Hi::'::.:,.,11..j:::
respecrivos encargos. einda que à ato convocató;io dâ licitaÇâo üão t"rrr".""Lr"üa" linrites minimos,exceto quando se rcfêrirern a rnareriais e insrata-çôes de propriedacle d; p;ãp;;1"i;;;;,", p". os quais clercnuncie a pârcela ou à totâlidade da remuneraçào.
l0'1. _.Quilquer lnleressndo podeÍi requerer que se realizelr d igênciâs pala arerir a exequibilidade e ale8âlidadedas proposri'. dcvendo aprc.enrrr as pror a, ou o. rndicio" .,.1. fu,,d",n.,,r-n, u ,..p.,t";10.4 - \á hipólese de recejsidcJe de suspenj:o.d: se*io publrca p.l 

"r."f,."a.:" a. a figôrc..rs, cornvrstâs.ao saneamenro das propostas, a sessâo pública so,e,ie pocrer.à scr i.in,"iãàã',n"aiu,.rt" uui.o p.ouiono slsterna corn, no rllini[to. vinte e ouãrrô homs de antecedência, e a o"or,tn"io .à.li ,"gi.t.uan 
"n, 

oto;l0'5 - o Pregoelro poderi convocar o ricirante para enviar documenro digirar cornprerncnr"r. por rnero aeluncionalidrde disponivel no sislerna. no nrazo àe o: rar^t f,.ra,.-"àfr i."^,'ã. "1.t""",,rru. 
o" ,-r^,".

11,i"",3 f::::.;:r^"-,:do porterá ser prorrogaao pero Rregoetro por'sãii"itoji".iàtu 
"j,.rin"uau 

aor(rrrr§. ronnuta0:t antes de Íindo o prc/o. c lonnalrnerle âceila pelo prepoerro
lU.ó. t,- Denh€ os Jocr.rnenlos pâsslveis de solicitaçao pelo Éregoeiri destacan,-se os que contetüa,,rs cJrícterisliccs do rnaterial olelrdo. rars corno rnarcí. n)odelo. lipo. fabÍcanre e pro.cdénc.a. alôln dc

:,11i1:l:*T,::::j:ill.l,::: I :-:,,n" .ie ca,árotso\. f. h.i.. ;;;;;;;i":.".n.:",n ,rroao. po, ,,e;o
;;iJ'iãl;ll;.llj'.ll,i,il"l:ffi[:"THJIf;l*Tl;:I,.11,;'"*'," .",,prcru zodosc; u erior

ru,/,- u ttcrlanle que n:io ipresc,llar o docurnenlo conrprobrtór.o. ou rulo pro,Llo ráo rlenLler 
"osíegul.,n-enros récn,cos penincnres c non,n. récnrca, bra,iterias rptrc:ir c,.. ,,i"'p.à.ri'r.r,iri, a" 

"p, 
i."çi.dr nrargem de preleréncrâ. sern priui/o dr, pcr,"lia"a.r.,,ú,"",1. 

- '
10.7.1 - Nessa hipótese, bem como.ern ciso de inâbrltavào Jo liúitante, as propostas seúorL,',lassrllc-dr.. pârd jrn. de Io!íl aplr(içio da rna|gcm de prefcrérrci:r.

LU.E - Se c proposta ou liDce vencedor for_<1esclàssificaáo, o pÍegoeiro examinará â proposta ou larcesubsequenlc. e. ítsslm \urcs.ivarnenre. n, ordcrr dc c,assifi.âçào.
I0.9 - Haveúo necessidade. o pregoeiro suspendcrá a sessão, infor,rando Do ..chat,, 

a nova dâÍâ e hoú,.iopara a suâ colltinuidade.

.10.10 
-.O Pregoeiro poderá encarniúar. por meio do.j\lema elelrónico. corlrdproposlr 

"o Jicilc, e qJeaprc:en(ou o tance mais \ anlaioso. cont o fIn de netsocjrr d obtençào de n,.tt * p,lfoir.o"a. , ,.gn..uç,ioem condições diversas dâs previstas nestc Edital.

'à (Dffi

Av. Drêgão do Mar, 230, CentÍo, AÍêcati,CÊ _ ArasilCEp: 6280O-mÍ)
(155 88) 147 r-IO5O | {5S 88) 1421-1945 | ü/ww.arâcarr,ce.Eov.br



ílot'

[u (D
t,I{!]FEI'I'URA DO

ARACATI

_ 
10.10.1 - Também nas hipóteses em que o pretsoelro nào aceitar a proposta e passar à subsequenle,

poderá negociar corn o Iiciranle prra qLe \ejd obrido preço melhor.

_ 10.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanlâda pelos demâis
licitantes.
I 0. I I - Nos itens 

-não_ 
exslusivos para a pafticipação cle microempresas e elrpresas de peclueno pone, sempre

que a proposta nâo for aceita, e antes de o pregoeiro passar à iubscquenti, haverá nova verificação, pelo

:lt]:11 d, *:l,,yrl.".orrência do empáte ficto, previsto nos artigos 44 e 45 <la Lc n, 123, de 2006,
scgurndo-se a dtcctplina nnles estabelecida. se lor o caso
l0' 12 _ Enceüada a análise quânto à âceitaÇio da proposta. o pregoElro !erificara a habilitação do ricitante,
observado o disposto neste Ddital.

11.0 - DA HABILI?ACÃO
1l.1 --Como condição prévia ao exame da documentação cle habilitação clo licitânte detentol. dâ proposta

:lT:lli:rt" ern primeiro tusir, o.presoeiro ver.ificaiá o ",.nr,a a..",,"f,i,".nto cras concliçoes ctepâmrcrpâçao. especrâtmente quanto à existénciâ de sanqào que impeça â paÍicipação no certâme ou â füturacontrali(ào. medianrc a consulto itos seguinles câdastros:
I I . I . I - Consu ltâ Co nsolidadfl de pessoâ Jurídica do Tribunal de Conta s da Uniào (https://ceftidocs-

âplâpps.tcu.gov.brô
l1-1.2 - A consulta aos cadastros scrá reâlizada em nome da empresa licitante e lambóm de scu sóciomajori!ário, por foryâ do ârrigo 12 da Lei.n. 8.429,,1" 1992, qu";."r;,;;;;;" ar.nnç0", urpo.tn. ao

responsá vel, pela pftitica de ato de improbidade admirristrativa, a proibição de coniralÂr com o podcr
ruorrco. rncluslve por rntemêdro de pcssoajJrídica da qual seJa .óclo rnijorira o.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Siúação do pomcc;dor â exislência de OcoffênciasInlpeditivas Indiretâs, o gestor diligenciará para veriíicarse houve fraud" po.pn,tl àu. 
",rp.".n" 

upontudu.
no Relatório d€ Ocorrências Impeditivas Indir€tas_

11.1.2.2 - A Íentativa de burla será verificada por mcio dos vínculos societários. liúas defomecimento similares, dentrc outros.
11.1.2.3 - O licitante será convocâdo para manifestação previâmente à sua desclâssiÍjcâçâo.

11.1.3 - Constarâda a existência de sançào, o Êregoeiro,"pria.a'o ti"itunt" inoUilitado, por fâlta decondição de participâçâo.
11.1.4 - No caso de inabililaçâo, haverá nova verificação, pelo sistemâ, da cventuâl oconênciâ do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 4s da Lei.Complcrr.niu. nâ 123, d; róó6,'.;;l;;;;; ;;;:t;t;;
anres esrabelecidr pJra ace.r:r(ào dâ proposta subseqrr(,nre
ll.2 - Hrrendo a nc(ess.dade dc envio de oo.ru,",,.o, de h"bi.ilJçào cornplerr.enrares. neces\rrios iconfinnação daqueles exigidos neste Edital cja aprcsenLa,Jos, o Lcita,Le.J 

"ã,,uo"uao 
o 

"n*.i,rrra_ro.,enr l-onnalo digilcl. \ iâ ernail. no prazo Je 02 (duas) lroras, job pe a de inrrbilitrtàoll.J ' Somcnre haverá a neccssidade de contpro\aÇào do preenchiIllento d( requtjjlos tnedidn.e
apresentaçào_dos,docurnentos origjnais nào-digitais quando houver dúvida.-."Lçao a i1Íegridade dodocumenro digitâ1.
11 4 _ Não sefâo aceitos doculnentos de hâbilitação corl inalicação de cNpJ/cpF dircrentes, sâlvo aquereslegalmente penritidos.
I L5 __se o licitante for a nutÍiz, toclos os documeitos deverão cstar em nome da mâtriz. e se o licilânte fôr
a filiâ1, todos os documentos deverão esrâÍ em nome da filial, excefo âqu"l". ao"u,i,"nio. qu", p"to p.Op.lu
nalurcza, comprovadamente, forem emitidos somente c]n nomc da mâtri7

, ll f;l Serào aceúos^rcgisiros de CNPJ de licitante mâtriz e filial com clifcrenças de nÍrneros dcoocumentos pertrDentes ro CND e ao CRf/FGTS, quando Íbr conprovada a centrâlização do recolhinrenlo
dessas contribuiçôes.

l1^1.:l:::1,""0: o drsposro no itern 7.i, os ticitantes deverào encaminhar, nos lcnnos desre Ediral, â0ocurne rs(ao reluclonada Ios itens a seÊutr, prrâ fins Llr habilit cào:

11,6,] - ITABILTfÁCÃO JURJDIC,I
11.6.1.1 - Céduli de Idcnridâdc do(s) administrador(res);

.LE*tZtBtitú
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I1.6.1.2 - Regisho Comercial, no caso de emprcsa individual, no registro público dc cmprcsa
mercântildâ Juntâ Comercial da sede da licitantct

11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Conkato Social Consolidado em vigor devidamente
registmdo no regislro público de emprcsa mercantil da Junta ComerciâI, em se tralando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acornpaúado de docLurenlos de eleição de seus
administradores;

I1.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de socledarles simplcs - cxccto coopcrâtivas
- no Cartório de Registro das Pessoâs Juridicas acompanha<1a de prova da diretoriâ cm exercicio;

11,6,i.5 - Decreto de Autorização, em se lmtando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionâmento no Pâis, e Ato de Registro de 

^utorização 
para Funcionamento expedido pelo órgão

cornpetente. quando a atir idade assim o exigir:
11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa,

acompâúâdo dos seguintes documentosl
a. Ato constitutivo ou eslatulo social, nos lcrlnos dos arts. 15 â 21 t1a lci 5.764/'/1:
b. Comprovâção da conlposição dos órgãos de admnistrâção dâ cooperativa; (direioria e

cons€lheircs), consoante atÍ. 47 dalei 5.764171;
c. Ata de lundação da cooperativa;
d. Ata de âsse bleia que aprovou o estatuto social;
e. Regimento intemo com â Ata da assembleiâ que o aprcvor,r;
f. Regimento dos fundos constituidos pelos coopemdos com â Atâ dâ âssembleiâ que os
aprovou;
g, Editais das 03 últimas assembleias genis extraordinárias.

I t.b.2 - euALtFtcqÇÃo ECoNoMtco-FtNANCEtM
11.6.2.1 - Certidào negativa de lalênciâ e concordala cxpcdidâ pelo distribuidor da sede da

licitânie.
11.6.2.2 " Bâlânço pâtrimo iâl e de onstraçôes contábeis (DRE) do último €xercício

liscal, já exigíveis e apÍesenlados na Íomu do /er', devidamente registrado na juntâ comerciâl da sede da
licitante, acompânhâdo dos tcrmos de abertura e de encerrâmento do Livro Diário - estes termos
devidâmente registrâdos na Junla Comerciâ|, que comprcvcm a boâ situação financeira da enlpresa,
com vistas aos comprcn'lissos que terá de assumir caso lhe seja âdjudicado o objeto licitado, comprovado
âtmvés do cálculo dos seguintes indices contábcis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada suasubstituição porbalancetes ou balanços provisórios, podcndo seratualizados por indices oâciais
quando encermdos há mais de 03 (lrôs) meses da data de apr€sentação da proposta, âcolnpânhâdo do CRP
do conlador,

11.6.2.3 - Serão considerados como na fomra da Lei, o Bâlanço Patrimonial e DemonstÍações
Contábeis assim apresentados:

a) Sociedâdes emprosâri{is em geral: registrados ou autcnticâdos nâ Junta
Comercial dâ sedc ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertuü e de
enceÍamento do Livro Diário do quâl foi exlrâido;

b) Sociedâdes empresárias, espccificâme te o caso de sociedades
ânônimâs rcgidâs pela Lei no, 6.404/76r registrados ou autenticados na Junta Conerciâl da sede ou
domicílio da licitante; ou publicâdos na imprensa oÍicial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
confonne o lugar ein que estejâ situada a sede da compâúia; ou, ainda, em jonral de grande circulação
editado nâ localidâde em que está a sede dâ compânhiâ;

c) Sociedldes sinrples: registrâdos no Rcgistro Civil das Pessoasjuridicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples âdote um dos lipos de sociedadc empresária, deverá sujeitar-se
às normas fixadas para as socicdades empresárias, inclusive quanto ao tegistrc nâ Junta Comercial;

d) As emprcsâs constituidâs a rnenos de um ano: deverão apresentar
dernonstrativo do Balanço de Aberturâ, devidamcDtc registrados ou âutenticâdos na Junta CorneÍcial da
sede ou domicilio dâ Licitante, assinâdo pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivâlente, devidâmente rcgistrado no Conselho Regional dc Contabilidâde;

lat:Lll
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11.6.2.4 - Entende-se que a expressão "nâ formâ dâ lei" consiante no itern 11.6.2.2, deste
tópico, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Com€rcial ou órgào competente, tennos
de abertura e enceffamento.

11.6.2.5- As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formaLizaclo c
registrado. A emprcsâ optante pelo Sistema Público dc Escritulação Digital - SPED podeÉ apresentá-lo na
fonna da lei.

ll.6.2.5.1.Entende-sequeacxprcssão"ha.fortilid(lei"costantenoite1nS.3.lengloba,no
milimo:

I) Balanço Patrimonial;
II) DRE - Demonstrâção do Rcsullâdo do Excrciciot
III) Termos de abeÍura e de enoerrameilo;
Iv) Recibo de entregâ de escrituração conlábil digital;
v) Comprcvante/termo de autenticâçào digilâl (âssinàlurà digitâl), â fil11 dc
garantir a autoria, a auteniicidade, a integridade e a validacle juriclioa do
documento digital.

11.6.2.6 - As cópias deverão ser origináriâs do Livro Diário constante do SPBD.
11.6.2.6.1 - A Escritul"ção Digitâl deverá est de acordo com as Instruções Nonnativas (RFB

n' 1420/2013 e RFB n' 1594) que tmtam do Sistemâ Público de Escrituração Digilâl ' SPED. Para maiores
informaçôes, verificar o site \yww.recella.rov.br, no link SPED. Ficando â exigônciâ de aprcsentação do
Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que deteünina o âd.50 dâs

Instruçôes Normativas da RFB, bem como o que detelminâ â Jurisprudôncia no Acórdâo lCU no
2.669/2013 de relatoriâ do Ministro Valmir Campelo;

11.6.2.7 - Com base nas infbnnâções constantes das Deflonstrações Contábeis/financeiras, as

empresas deverão aprcsentar o memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as
que lorem consideradas solvenles. Para isso serão utilizadas as seguintes deÍiniçôes e fonnulaçôes: a boa
situaçào financeira, será baseadâ na obicnÇào de indices de Liquidez Geral (LG), rraior que um (>l),
Solvência Gerâl (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corente (LC), maior que Lnr (>1), resultantcs dâ
aplicaqào das fonnulâs:

LG = Ativo Circulânte + Realiz,ivel â Loneo Pmzo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Pâssivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Alivo
Circulânte Passivo Circulante

1 L ó.2.9 - A(s) empresa(s), qul3 âprcsentârem resultado infer ior ou igual a I (um) ern quâlqucr dos
indiccs de Liquidez Geral (LG.), Solvênciâ Cerâl (SG) e Liquidez Corlente (LC), deverio col]provlr
patúmônio líquido de l0% (dez por cento) do valor total estimado da contrataçào.

Justificativâ: Os índices coâdunâm-se com o aft. 31, da Lei 8.666/1993 e lorâm cstabclccidos
em valorcs mzoáveis pâra avâliar a qualificaçào económlco-financcim dos licitantes. O indice de Liquidez
Collenlc demonstrâ a capacidade de pagamenlo â curto prâzo, relâcionândo tudo que se converÍerá ern
dinheiro no curto prazo com as dividas também de cuÍo prazo. Índice nrenor do que 1,00 demonstm quc â

empresa nãopossui recunos financeiros para hoffar suas obrigações decuÍto prazo, o quepode inviabilizâr
a continuidade das âtividades da empresâ. Ô indice de Liquidez Geral delnonstra a capacidade de
pagamento da empresa a longo prâzo, rclâcionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo
prazo com as dividas tambán de cu o e de loDgo prazo- Índice nenoI do que 1 ,00 demonstra que a empresa
não possui reculsos finâncciros suficjentes para pagar as suas dividas a longo prazo, o que pode
compromcter a conlinuidâde das atividades da empresâ.

ffiffiFffi
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Nesse azo, os indices estâbelecidos atendem ao disposto Do art. 31, §5", da Lei 8.666/93, pois
pennitem a comprovação da situação financeira da empresa de foma olrjetiva, foram estabelecidos
observando valores usuâLnente adotados para a avaliaçáo da situação Íinanceira das emprcsâs e nào
fÍustmm ou reslringem o caráter compelitivo do ceftame, pois foral, e;taberecidos em patamares ,,i,,imos
aceitáveis.

11,6,3 - 0UÁLIFICAÇÃO TÉCNICA
11.6.3.1 - Cofiproyação de aptidão pam o fomecimento de bens €m caractcrísticas,

quântidâdes e prâzos compativeis com o objeto desta licitâção, ou com os itens dos Lotes pertinentes, por
meio da apresentaçâo de atestâdos lomecidos por pessoas jurídicas de dircito público ou privaclo.

a) Em havendo dúvida acercâ da veracidade do docurnento, o pregoeiro e Equipe dc
Apoio, poderão promover diligência ju.to a emitente, a firn de comprovar a vcrâoidade do Arestaclo de
Capacidâde Técnicâ em questão, e:

I - Constatâda a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;II - Constatadâ a não veracidad€, a licitante será inâbilitada. sendô o fato
encâmiúado à Procuradoria Geral do Município para que seja âbeÍo processo administrativo, e
comprovado o dolo, aplicadas as sanções adminislrativas cabíveis, confonne a legislaçào vigcnte.

11.6.4 - REGAI-ÁRIDÁDE FISCAL E TR"4BALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Câdastro Nâcional da pessoa Juridica - CNpJ devidaurente

ítrva;
11.ó.4.2 - Prova de inscdção no cadâstro de contribuintes estadual ou mtnicipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertirlente ao seu râmo de alividade c conpatívei com o objeto
col'ltratual;

11.6.4.3 - Provâ de regL aridade para co1n a Fazenda Fedeml, Estaclual e Mulicipal clo
dornicílio ou sedc da Licitânte, ou outra equivalente, na fonna dâ lei;

1l.6.4.4 - Provâ de regularidâdc relativâ à Seguridâde Sociâl e ao Fundo dc Garantiâ por
Tempo de serviqo (FGTS), demonstrando situaçào regurar nocumprirnento dos encargos sociais instituídos
por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesmâ está clispensacla da âprcsetriâção clos
documentos relativos ao FGTS dos coopoados, para efêito desta dispensa, áeverá apresentar o seguintc:

a. DECLAITAÇÀO constândo que, caso vencedoi da licitação, o objeto será pioduzido
ou comercializado por elâ própria atrâvés de scus coopcrados.
b. ATA DA SESSÃO em que os coopemdos autorizÀnr a cooperativa a pâíicipar dâ
licitação e executâr o conh"to caso seia vencedo
c. RELÀÇÃO DOS COOPERADOS que produzirjo ou corncrcralizaúo o olrjcto da
licitação discriminado, comprovando através de documenlo a data de ingrcsso áe carla
um deles nr cooperatrva,

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho,
mediante â apresentação de certidão negativa, nos termos do Títul; V[_Á da Consolidaçào das Leis do
Trâbâlho, aprovada pelo Dccreto-L€i n. 5_452. de 1. de maio de j 9431

11.6.5 - OUTROS DOCUMEN'(:OS
11.6.5.1 -Declaração, sob as penalidâdes câbiveis, de que a licitante não f.oi declarada

inidônea para licitar ou contrâtar com a administraçâo pública, nos tennàs clo nrciso lV do aÍ. 87 da LeiN". 8.666/93 e da inexistência de faro supervenienie impeditivo da habilitaÇão, ficando ciente dâ
obrigâtoriedâde de declarar ocoffênciâs posteriores, conformé modelo constante n; (Ànexo v);

11.6.5.2 - Declâração de cumprimento dos requisitos de habilitaçào, confoüne modelo
constante no (Anêxo VI)i

11.6.5.3 - Declâra9ão quanto âo cumprimento do disposto no inciso XXXIII do âr1igo 7.
da constituição Federâl. os proponenles deverào apresentar a declaração assinada por represerltânte regal
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do licitante de qlre nào outorga trâbalho uotüÍno, púigoso ou i|sâlubre a ulclroÍcs dc 18 (dczoito), e
quakluer lrabalho â rncnores de l6 (dczessels) anos, salvo na coudição de aprendiz, r paúir de l4 (câtolzc)
anos, conlolme disposto no inciso V do alt. 27 da Lei n. 8.666/93, confonne modelo constânte no (Anexo
vrr);

11.6.5.4 - O proponente que desejar fazer uso do direito dâ Lei Complementâr n, I23 de
14 de dezernbro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEeUENO PORTE, cleveú
apresentar â Declaração que se enquâdra na citada lei, conforme modelo constânte no (Àncxo V[[D;

I 1.6.5.5 - Declaraçào de Inexistênciâ dc vínculo empregatício com o Municipio de Aracali,
do (s) sócio (os) ou proprietário da emprcsa, conformo nodelo constantc (Anexo IX);

11.6.5.6 - Declaração expressa clo responsável legal do licitante de quc sob as sanqões
admilistrativas câbíveis, inclusive as criminais e sob âs penas da lei, quc toda docutrcntaÇão anexâda ao
sislerna são autênticas, confome modelo constante (Anexo X);
11.7 _ A existência de restrição relativamente à reguladdâde fiscal e trabalhista não i.rpcde que a licilanle
quâlificada-como mi§loempresa ou emprcsâ de pequeno porte seja declârada venccdoft, uma vez que
atendâ a todas as demais exigências do edital.

11.7.1 - A declaração do vencedor acoitecerá ro momento imedialanente posterior à fase dc
habilitação.
11.8 _ caso aprcpostamais vantajosa scjÂ ofertada por licitante qualiÍlcada como .ricroerrrprcsa ou empresa
de pequeno porte, e umâ vez corlstÂtada â existência de âlguma restriçâo no que tange à rcgularidade Íiscâl
e lrabâ1hista, a mesma será convocadâ para, no pmzo de 05 (cinco) dias {tteis, âpós a declarâção do
venccdor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prol.rogâdo por igual pàríodo, â critério da
administração pública, quando requeridâ pelo licitànte, mediante apresentação dc.justificativâ.
11.9 _ A nào-rcgulârização fiscal e trabâlhista noprâzoprevisto no subitelD ânterio; acar:relârá a inabilitâçâo
do licitante, sem prcjuizo das sançôes previstas nesre Edital, sendo fâcultada a convocação dos licitanles
lelrânescentes, na ordem de classificaçào. Se, na ordem de classificação, seguir-se ouÍrâ rnicroempresa,
cmpresa de pequeno poíe ou sociedade cooperativa com âlguma restição na documentâçào fiscal e
trabâlhistâ, será concedido o mesmo prazo para regulÍrrização.
1110-Havendonecessidadedeanâlisarminuciosamenteosdocune,toscxigidos,opregoeirosuspenderá
a sessão, informando no "chat" â nova dâta e horário pâra a continuidade dâ mesma.
11.11 - Será inabilitâdo o licitante que não comprovar sua habilitação, se.ja por nào aprcsentar quaisqucr
dos documentos exigidos, ou âpresentálos em desacordo com o estabeleci<1o neste Ediial.
11.12 - Nos itens não exclusivos a microempresâs e empresâs de pequeno porte, em havendo inâbiliiação,
haverá novâ veificação, pelo sistemâ, da eventual ocorê11cia do empâtc ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida pára aceiraçáo da proposta subscquente.
I1.13 - o licitante provisodamente vencedor em um item, que estiver concorrendo crn outro ite,r, ficará
obriSâdo a comprcvar os rcquisitos de habilitâção cumulativâmente, isto é, somanclo âs exigênciâs do item
em que venceu às do item cm que estiver concoüendo, e âssim sucessivamentc, sob pena de inabilitação,
âlém da âplicação dâs sanções câbíveis.

_ 1 I . 1 3. I - Não havendo â con'lprcvação cumulativa dos requis itos dc habil itâçào, a inabilitâçào recâiú
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valoÍ(es) cuja retirada(s) sejâ( ) suficicllle(s) para â lübilitâção do
licitânte nos remanoscenres.
11.14 - constârado o alendimento às exigências de habililaçâo fixaclas ro Edital, o licitante scrá cleclarado

12,0 - DO ENCAMINHÁMENTO DA PROPOSTA
12.1 _ A proposfa Íinâl do licilânte declarâdo vencedor deverá ser encarnin}âda via sistenâ ou via e-mâil
pleqào.aircati(ar,Jmâil.com no prazo dc 02 (duas) horas, a contar da solicilaçào do pregoeiro no sisicmâ
elerrónlco e dcverá'

12.1.1 - Ser redigida em lingua poíuguesa, datilografada ou digitada, eIr uma via, sern elnendas,
râsurâs, eDlrelinhas ou rcssalvas, devendo a últimâ folha ser âssinada e as demais rubricâdas pelo licitánte
ou seu representante iegâI.
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12.2 _ A proposta finâl deverá ser documentâda nos auÍos e será levâdâ em consideração no dccorrer daexecuçâo do contmto e aplicação de eventual sançâo à Contratada, se for o ;";- - '

,""_^"li^1,-:^l:1:: 
âs especificaÇôes do ob.jeto contidâs na prcposta, tais co,no marca, nrodelo, tipo,raonccrre e procedencla. \ incularn a Contraritda.

12-3 - os preçosdeverão ser expressos em moeda corrente.aciona], o valor unilário em algarisrnos € ovalor global em algarisrnos e por extenso (aÍ. 5. da Lei n" g.666/93).
l.2.J.l-Ocorrerdodivergênciaerrrreo,preços.tnitínoscopreçoglobíl.prc!aJec,rráooslnrt\.iros;

no caso de divergência entre os valores numéricos e os vllores exprerru"a po. 
"'*i"nro, 

pa"uuta"".ao aat",últimos
12.4 - À ofe66 deverá ser firme e precisa, limitadâ, rigorosa,rente, ao objeto destc Edital, sem conteraltcrnativas de preço ou de qualquer outra condição queinduza ojulgar""nül ,*i" ã" u,"."*f,"ao, *upena de desclassificâção.
12 5 _ A propostâ deverá obedecer aos termos deste Editâl e seus 

^nexos, 
nào se11do consideradâ aquelaquc-não co*esponda às espcciÍicações ali contrdas ou quc estabcieça !iD"uio 
" 

piof""," a".u,.o ri"itun,".
li_j -O: 

p,"r*,:, or. conrcnturn r descriçào do ot,j.ro. o uuror e às ao.,,,*,,ã. Ir 
"r,r.,, ",,,_. .,,r,a"orspollrvels rtâ lnternel. pós â hotnoloÂdcàu,

12.? _ Constatado o atendimento das e-xioaqç16s fixadas no edital, a Licitante será dcclaradâ verceclom, eos prcsenles á sessào serào comunrcadosi

13.0. DOS RECARSOS
1 3 

' 1 _ Declarado o vencedor e deconida a fase <re regurarização fisca1 e trabalhistâ da licilante qualiiicada
como rricroernpresd ou emprera de pequcno pone. se lor o caso. .erá coneedido o prazo oe rro , rrirr.rno 20

::,1]::,-,1*,:t 
parl que,qu.lqucr ticiranre rnanife.re I inren{ào de recorrer. de.on.la rDori\Jd". isto (,rrxrcanoo contra quit{ ls) decisãoíôes) Drelcnde rccoo er e por quais mo,i\ os. em canrpo nróprio do si.tem:r.ll2 - I{a\cndo quem se rnanifcste crbera ao pregoerio ucriticrr u rerrlp..r,,ia]clc e " err"rtrrcir rl.motivâeão dâ intenção de reco*er, pára decictrr s.".Él; ; ;;;;;;rr", irra",ràlla"_*".

. iJ.2 I - Nesse mornenro o pÍegoejro não adenlrará ." ,"ó.iÍ" .";r;.;i,' ;; alenas ve.ificará ascondiçôcs de âdmissjbilidxde do recurso
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12.1.2 - Conrer a indicaçao ao ban"o, nààolããionta e agêucia do licitânte vencedor, para fi1N depagamento.

(D

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recon.entc terá, a panir de cntào, o prâzo de três dias paraaprcsentfi as üzões, pelo sistema eletrônico, ficanrio os demais ticitrntes, desae togo, intimados parâ,querendo. apresenrârern conlmrrazôes tirnbern peto 
",.re,na 

ele,ronico. ern or,ro"',r"eali,or. qra 
"o,,,açurloa contar Jo tónnino do Drirzo do re.ônentc, sendo-lhes asseguráda ri.t" l,""aiurn dos eletrentosindispensa\,eis a defesa de s"us inteles...

13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetrveis de âproveilamento.
13.4 - os aulos do processo permanecerão uom "i.r" frrrqr;;;; ;;;;;u...-".0ãoi,'no'"ra"."ço 

"onuon "neste Edital.

," "."]1,:l ;,ITl-,ryesesieprovirnenro cte recurso que leve à anulação de âros anteflores à reâlização

:::::y:^11:l:i-li,:",*enre oU em.que seja.anuladâ a propria sessão pública, siiuação e,r que se,.ijor(lrcrroos os aros anuta0os e os que dcle d(pendim
. 14.1.2 - Quândo houver erro na aceitaçâo do preço melhor clâssificado ou quando o licitantedeclârado vencedor nâo âssinâr o contrâtô, não retimi o instrurnr:nto 

"qujr;i;;";, nào comprovar âregularização fiscal e trabâlhish. nos Íennos do art.43, §1. da Lc,r" lri/iil;. ici"as liporesc", se,,.,oadorados us procedjmentos unediatamenre posie.io."" oá én""..urn",rto ào;"p";; ;;".
l 4. r - I odos os I rc I I an tes rerna nesc eltes dc verào ser convocados para acompanhar a Scssão reabeÍa.

ll 2.2 - A lílla de nnnijesraç;o moti\adi do lic anle
decâdéncir desse dircito

quanto à intenção de recorrcr importará a

- 
^ 

sessào pública poderi s"ircutreir

,6roa\
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14.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (,.chat,,), e-mail, ou, ainda, fac-similc,

de acordo com a fase do procedimento licitatório.

I5.O - DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÀO
15.1 - O objcto da licilâçào será âdjudioado ao licitânte declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso nâo
hajâ interposição de recurso, ou pelâ autoridade competente, após a r.egular dccisão dos recul§os
apr€sentados.
15.2 - Após a fâse recursal, constatâda â regularidade dos atos püticâdos, a autoridade competenle
homologará o procedimento licitâtório.
15.3 - A autoridâds superior desta lici!âção se reservâ o direito de nào honologar â prcsente Licitação, no
intcresse da Administração e mediante fundamentâção escriia, sem quc caiba qualquer das licitantcs o
direito de reclamaçào ou indenização.

16:0 DA FORMÁLIZACÃO DA ATÁ DE REGISTRO DE PRECOS. ÁRP
16.1 - Homologâdo o resultado do Pregâo, respeitadâ a ordem de clâssificação dos itens a ser rcgistrado,
será(âo) convocada(s) â(s) adjudicâtária(s) parâ assinatura da A1â de Regisrro dc preços anexo clcsie edital,
que aperfeiçoârá o compromisso de execução dos serviços nas condições estâbeleoidas, que observará os
tennos do Decrero Municipal n 012de07delevercirode2017,daLein..E.666/93.daLein."t0.520/02.
e denrais rolmas do edilal desse proccdimento licÍatório.
16.1.1 - A classilicação será mantida durante 12 (doze) meses, a paÍir dâ data da publicação da Ata de
Registro de Preços que a critório da Administração poderá ser proüogada pol igual p;riodo, nos terrnos do
inclso III do §3'do art. l5daLein.8.666/93.
1ó.2 - Conslârâo da Alâ de Registro de Prcços as seguintes informações:

â) identificâçào do processlr;
b) câracterização do objeto;
c) identificação das empresas vencedoras;
d)planilha dos itens ofeíados pelas licitantes classificadas, contendo descriÇâo detalhadâ

dos produtos, quântidade, nârca, preço unitário e total;
e) direitos e responsabilidades das pârtes;
l) demais condiçôes atinentes à execução do scrviço.

16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavrada em tantas viâs quanto forcm as emprcsas classificadas.
16.4 - A licitante que teúa o seu preço registrado será denoninado beneticiári; da Ata dc Registro dc
Preços - ARP.
16.5 - A Convocação de que tlâtâ o item 16.1 deverá ser atendidâ no prazo máxin]o de 05 (cinco) diâs úteis,
prorrogável por igual período desde que ocorra mot ivo justi ficâdo e aceito pela Aclfiiristlação, sob pena,
de decair o direito à beneficênciâ da Ata de Registro dc preços, sem pr.ejuízo dâs sanções previstas no
disposto no art. 87 da Lei n'8.666/93.
16-6 - Ao assinara Ata de Registro de Preços a empresâ âdjudicatária obrigar-se-á a executaro objero a ela
âdjudicado, com integral obediência às nofinas avençadâs em relaçâo âos elemcntos prcpostos, a responder
pelo cumprimento da proposta âpresentâda.
16.? - Em caso de rocusa ou impossibilidade da beneficiáúa do regisLro em assinâr a 

^ta 
dc Registro dc

Preços, ou q'ândo a mesma não apresentari'stificativa, â Administração adotaú âs providências cabiveis
à imposiçào de sançâo, bem como convocará as licitântes remâncscente, desLlc que;speitâda à ordem de
classificaçâo, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios c leita a negociação, assinar.a Ata
de Regislro de Preços
16 8 - Na convocâção das licitântes remanescentes, scrá observâda â classificação finar da sessão origináriâ
do pregão, devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os documentos de habilitâção cu.jâ validade telúa_se
expirado no prâzo transcoffido da data da realizâÇâo do preqão.
16.9 - Durante o prazo de validadc da Ata, a Adninistrâção ,,ào ficaÍá obrigada a eÍelivâr as contralaçôes
quc dela poderiâm advir, ficandolhe lacultadâ â âdoção de oulros meios, rcspcilada a legislaçào relativa às
licitaçôes.

!11
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l6.ll - Duranre a valioade da Arâ de Regislro dc preços a
rrrorspor'rbilidade tle fomecer o objeto orí iicira,lo. sob pena.
no presente Edital.

ARACATI

16.10 - A contratação da empresa clâssificâda, respeitados os demais critérios aqui dcscritos, fâr_se_á pelo
Tenno Contraiual.

I7 1 - 
^ ^," 

do Registro ac l, 
"ços 

p*teri *tier aiL"ftãcs3l"ãcciaâs às dispos]çõcs co,rr(las .o Dccrero
Níunicipal n" 012 de 07 d., levereiro.le 2017, dn Lci.., E.666,,93, da I.ei n.,, t0 i20,,02. c dc,r:ris no,,rç
do cdital dcsse procedimento licilatório.

, , l,rl , -.OC] preço(s) regislradots)_ podená(ào) ser revisto(s) eln decorênciâ de eventual redução
daqueles prahcados no lnercado. ou.le lâto que eleve o custo dos bens registrados, cabendá a
Administrâção, promover as necessárias negociaçôisjunto à(s) Beneficiária§) cla ÀiP
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente rcgistradà iomar_se supcror ao preço
pralicido no mercado. a AdmrnislÍiçio devera.

I 7.2. I - Convocâr a empresa âdjudicâtária, para negociar a adequadâ reduçào do preço;
17.2.2 - Liberar a empresa adjudicatária do comp.oinisso assumido, caso se Í.r.ustà essa negociação;
17.2.3 - Convocar âs renânescentes visanalo igLr;l oporlunidâdc de negociaçâo.

17.3 - Quando o preço de mercado tomar-se supérior ao registrado e a ãenedciária cla ARp, mediânte
r€querimento fundamenÍâdo, demonsÍrâr a impoisibilidade d-e curnprir o 

"o.prolni..o, 
a Administrâção

poderá:

17.3.1 - Liberâr a Beneficiária da ARp do compromisso assumido, sem iniciar proccdimento para apuraÍ
falta que implique em aplicação cle penalidadc, ie confirmado a veracidua" ào. irr.,tiuo. up....n,nao. 

" 
,"

â con'lulicação ocorÍer antes do início dâ execução do contrato;
17.3.2 - Convocâr as demais Beneficiárjâs da ARp visanclo igual oportuiidadc de negociação.

17.4 - Frustrâdas as negociações, â Administração providenciará irevogaçao da Àta àe Registro dc l.eços,
adotândo âs medidas câbiveis para a obtençâo de contratação rnais vanãjàsa.

a) a detentoe não cumprir as obrigaçôes constantes desta Ala de Registro de preços;
b) em qualquer das hipótescs de incxecução totâl ou parcial nâ exiução do serviço, a
critério da administração;
c) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticâdos no mercado; e a
Beneficiária da ARp nào aceitar redLrzi-loi
d) por razões de interesse público devidâmente demonslrado e justificâdo pelâ
administrâção;

18.2 Pelâs signatária§, quando, mediante soiicitação por cscrÍo, cômprovarem estar impossibilitadas decumprir as.exigências desta Ata de Registro de preços, ou, a juizo da A.t,rinlst.nção, .luanao 
"onrpruraaaa 

-ocorrência 
das hipóteses previstâs nos arts. 7 7 e 7 8 e na forma dos arrs. zq 

" 
s o àa iJl t,eae ral 8.666193 _

18.3 - A- solicitação das signatárias pâra cancclamento dos preços registra,:lo. devc.áÇ i.o.mulado co.r a
antecedência de 30 (trintâ) dias, facultâda à Admi.isfração a aplicaçío au. p"r.olianã"., 

"".o 
,ão aceila âs

râzôes do pedido.
18.4 - A comunicação do câncelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de
recebimenlo, juniando-sc o comprovaüte aoj autos qie deram origem aô n"gi.t-i" p."ço".

18.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignoraáo o endereçúa Bencfiãiária da AI(I,, a comunicação
será feita mediante publicação no órgão de di\,llgação oficial d; Municipio, lo,r.ia".-ao-." 

"un".lnao 
oregistro na data da publicâçâo oficial.

ernprcsâ beneficiáriâ nào podcrá alegar a
Je ll'e sercm apl.clJa. rs .rnçóes pre\ isr,.s

16.12 - A Unidade Administrâtiva promotorâ da presente licitação será o órgào geslor da Atâ de Regisiro
de Preços - ARP.

I7,A DAS /LTEfuICOES NA }1'IA DE RDGISI'RO DE PRECOS

18.A DO CANC, NTO Dtl ATÁ DE REGLSTR) D
l 8.l - A^p_rcsenrc.aÍâ de r"gi.r,o dã p*$ifrãã-lãiãEiiããiffio n,,.iLo,

I 8.1 .1 - Pela adtninistrâçio quuudo:

,íüNlcà
,+,

L_

-
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2l I - Nrâ hipótese dc sobrcui.e.r r-uGl;tiirir"eisJ,, pr*Ài'e is, poÉn) Lre conscq,êrrcias incarcurávcis.
rcltrr(li!lurrs ou ,nl)«.trvo! ü.1_exc!rLç:ro l,) ajusta.lo, ou, axrLlâ, ern câso clc lbr.ça riraior, caso lo.tLrito ou

22.1 - As
Contralual,

obrigaçôes da Contratante são aqiãã anoladas rra Ata de Rcgistro de prcços c na Minuta
anexo deste editâI.

são aquelas arroladas na Ata de Registro dc preços e na Minuta

2I.O - DO RLEOUILÍRRIO I:CONôMICO-FINANCEIRO

21.0. DO RECEBI, RIO I) OBJE

il,.l.-9::11,*i'": d" *..r,i,,.nro .-êÃfrããã@ãiãGãl;il a de RcsisrÍo de preços
Mrnuta ('ontratucl, anexo deste editâl

25.0 - DO PAGÁMENTO
25.1 - O pagamento será el€tLÊdo proporcionalnente ao que lor solicitado pelâ Contmtânte, en1 ate 30(trintâ) djas contados a pa(ir da data da âpresenlâção dâ Noia Fiscal/Fâtu.a peiu Cont.ntaaa;

(D

fÀto do príncipe, configurândo áleá econômica át.-.Ji,ràii"-" "-t.*;ffi;"p,Joi,' ,i"dH:procedimento âdministrativo onde reste demonstrada tâl siluâção e tcrmo a" ut".ofão, ."..".tot 
"t"";au 

nreiação que âs partes pactuaram inicialnellle entre os cncargos da contrauáa e â retribuiçào dâAdministração para â justa remuneração do fomecimenro, oUj.aiunrao " À"rri""ça" do equilibrio
econômico-financeirc, ,ü fbmra do AÍ. 65, Inciso I, Alúrea ,,d,,,ia Lei 8.666/93, podendo ser registradopor simples aposrila (§8,).

E ITA

19,0 - DO CONTRATO
19.1 - Após a homologação e a assinatura da Ata de Registlo de preço, em sendo reallzâda a colltratação,
será firmâdo Terrno de Contmto, conlonne minuta anexà ao presente'E<lital. que devcrá ser âssinado Delas
paÍes no prazo de 05 (cinco) diâs úteis, a paÍir da datc de reccbimento dx convocação encaminhâda à
licitante vencedoraj
19.2 - Altemativamente à convocaçâo pâra comparecer perante o órgão ou entidade pâra a âssinatura do
Termo de Contmto ou aceite do instmmento equivaleirte, a Àdmiiistraçâo podc[í encarnirrlá-lo parâ
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante corespondência postal corn aviso de recebimcnto (AR) ou
meio 

.eletrônico, 
para que seja assinado oLl aceilo nó prazo de 05 (cinco) clias, a contar aa data de seu

19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá scr prorogâdo, por igual períoclo, por
solicitâção justiticada do adjudicatário e âceita pela Administraçào.
19. 3 -.Qualq'er solicitação cle prortogação de prazo para assinatura do lermo dc contralo ou irlslrumenro
equjvalente, decoirentcs destâ licitação, somente será anarisâdâ se âpresentada antes do decurso do prazo
para tal e devidanenie fundamentadâ;
19 4 - se a Adjudicâtária injustificadamente recusar-se fl assinâr o conlrato, puderá ser convôcada ouhalicita e, desde que respcitadâ ordem de classificação, para, depojs a. f"lt"'" 

^"g""*çau, 
verificada a

1::i:i:ll11o: 9l.rl"*.ta c comprovados os requisitos aÉ mú itaçao, c"r"t.à. u 
"o,i.otuçao, 

,",, p."]uiro
0as si1nçoes pre\ lstas nc.le Editíl e dns demrts com taÇôes ,egais;

]l:l --1 
":."*n: :?*r,rruairerá ic..rmpcnlada c fi.catizada p"oI Agenrc prblicu espccr:rtrnenrc des.gn:rdo

para e)le lrm pela Unidâde Cerenciadora da l_icltcçjo. de rcordo coln o esrabelrcroo ro an. ü7, da Ler
Federal n" 8.666/1993, a ser illfonnado quando da lauatura do instrumcnr" 

"".i*irri
2O,O - DO REÁIASTÁMDNTO
20.1 - ôs preços registrados não sofrerão reajusle durante a vigóncia dâ Ata de Registro de preços - ARp,
salvo na condiqâo do teor do item 21.1 deste editil, utilizrndã a lcnaçao ae rnJr'ces oticiais à épocâ doreajustc.

2.1.0 - DllS OBRIGÁCOES DA CONTRITADÁ
23.1 As obdgâçõcs da Conirat..rdâ
ConÍratual. ancxo deÍe edil.l

AV. Drêgào do Mar, 230, Centro, Arê(àti CE

{+55 88} 3421-1050 I {tS 8S) 342j.-194S1 www.âracâti.cê.qo!.br
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25.2 - Havendo effo na aprescntação da Nota Fiscal/Fâtura ou circunstância que lmpeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente aié que â Contratada providencie as medidas saneâdoras. Ncsta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após â comprovâção da regularização dâ siluação, não
acaretando qualquer ôüus para a Contratânte;
25.3 - A Contratada regulamcnte optante pelo Simples Nacional, iistituído pelo AÍ. 12" dâ Lei
Complementar n' 123106, não sofrerá a retenção quÂnto âos impostos e conÍribuições abrangidos pelo
Íeferido regime;
25.4 - O pagâmento será efetuado por meio de transfcrência batcária em conta corrcnte, l1a agência e
estabelecimento bâncário indicado pela Contratada;
25.5 -A Coniratântcnão se responsabilizará por qualquer despesâ que venha a serefetuâda pelâ Contrâtada,
que porventum não tenhÂ sido acordadâ no contrato;
25.6 - A Liberaçâo do pagamento fica condicionadâ à apresentação de docuncntos em origiuais, xerocópra
acompâúadas dos originâis ou de xerocópia auteuticada, da regularidâde para com as lazendas Federal
(CNrD Tributos Federais), Estaduâl (CND Tdbutos tssraduais), Municipal (CND'I.ribuios Municipais) c
Trabalhista (CND Trabalhistâ);
25.7 - Neúumpagamento será eferuado à CONTR {TADA, enquanto pendenle dc liquidaÇão por qualquer
obrigação finânceira, sem que isso gere direito à alterâção dos preços, ou de compensação 1inanceira por
atraso de pagamenlo,

26.0 - DA SUBCONTRA'(-ACÃO DE TERCEIROS
26.1 - A Beneficiária, quando conlrâtada não poderá subcontratar total ou pârcialmente o objclo deste
Contüto, bem como cedê-lo ou trânsferi-lo, no todo ou em parte, sob plrDa de imediata rescisão e aplicação
das sanções âdministrativas câbíveis.

27.0 - DA GAMNT:IA CONTRA'(:UAL
27.1 - A critério da Administração e confonne o caso poderá ser exigidô prestação clc gârantia para estâ
contlataçào visando à segumnça dÂ execução do contrato e eventuâis alteraçôes,

28.0 - DAS PENÁLIDADES E SANCOES ADMINISTR,4T]VAS
28.1 As penalidades eslão previstas na Minuta do Contrato anexâ a este edital.

29.0 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPAGNACÃO:
29,1 - ESCLARECIMENTO:
29.1.1 - Os pedidos de esclârecimentos refcrcnÍes ao presentc ediial e scus anexos, devcrão ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a datâ fixada parâ âbertura da sessão públicâ,
cxclusivamente através do meio eletrônico: plesào.amcâtiúi]Írmail.coln, identifican<lo o número do pregão.

29-1-2 - O pregoeiro respondeú aos pedidos de esclarecimentos no prazo dc dois dias úteis,;ôrltado
da dâta de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios fonnais aos responsávcis pelâ elabomçào
do edital e dos anexos;

29.1.3 - Os pedidos dc esclarecimcntos nâo suspendem os prazos prcvistos no certanle;
29.1.4 -,4,§ rssposlas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularào os

participântes e a administmção.

29.2 _ IMPUGNÁCÃO:
29.2.1 - Até 03 (três) diasútcis ântes dâ datâ fixadapara aberturâ dâ sessão púbLica, qualquerpcssoâ

poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala cle licitaçães cia
Prefeiturâ, situada no endereço constânte do preâmbulo deste editâl ou através do neio eletÍônico:
presâo.âracati(ii),rmail.con1, que preencham os seguintes requisitos:

29.2.1.1 - o erldereçanrento ao Pregoeiro dâ Prefcitura Municipâl de ARACATI;
29.2.1.2 - a idcntificação pr.ecisa e conrpletâ do âutor e seu rcpresentante legal
(acompaúado dos documentos comprobâtórios) se for o oâso, contendo o nome,

mffffi - 0rasil CEPr 6280r:000
tww-âàiãtí cê côr hr
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prenonlc, estado civjL, prollssão, domicilio, núnero do docuntcnto de idcntilicaçâo,

seu pedido, indicando cluais os itens ou

dentro do prazo editâlicio;
29.2.1.3 - o fato e o lundamelto .jurirlico de
subiiens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificaçôes;

29.2,2 - Caber^ ao Pregoeiro, âuxiljado pelos responsáveis pela elaboração dcste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impug,ação no prazo de até 02 (dois) dias úr;is conlâdos ãa dâta de recebirnenlo
da impugraçâo;

29.2.3 - No caso de âcolhimento dâ petição contra o âto convocalório, será designa<la nova data
parâ a rcalização do certâme, exccto se a âlleração nào afetar â formulaçâô das propostas;

29.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, âpresentadas iDtempestivarneite e/ou
subscriías por representante não habilitado ou não identificado no proiesso para responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos previstàs no certame;
29.2.6. A concessão de eiêito suspensivô à impugnação é rnedida excepcional e devcú ser

motivadâ pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitâção;

30,O - DAS DISPOSICOES GEMIS
3 0. I - Todas âs declâmçôes exigidâs neste editâl devefio ser assinâd âs por representânte legâ I dâ I icitante.
30.2 _ os anexos oferecidos perâ administração são apenas para oricntaçãà â LiciÍânte nào havendo a
necessidade de serem reproduzidos exâtamente iguais, bastanáo nào compiometer o entendime.to do que
se exige.
30.3 - O Pregoeiro ou à Auloridâde Superior, facultativamente, podeú em quâlquer làse do juiganento
promover diligência destinada â esclarccer ou cornplementar a instrução clo pàcesso e a ateiição do
ofertâdo, bem como solicitar a elaboraçâo de parecerés técnicos deslinados a funàa.rentar as crecisôes.
30.4 - Qualqlrer.modificaçào_no Edilal exige diwlgâçào pelo mesmo instrumenlo de publicação em que se
deu o te\to ongillal. reabrindo-se o prízo inicialmente cstabelecido, exceto quando, ]nqucslionaveh;ente,
a âlteração não aletar a fonnuiação das prcpostas.
30.5 _ Não serão considerados motivos pâra desclassit'icaçâo as simpres omissões (nâô essenciais) ou crros
Dmteriâis na ploposla ou dâ documentação, desde que sejâm irrelevantes c não prejudiqucm o
processaDento dâ licitaçào e o entendirnento da propostâ, e que não firam os dircitos das denrais licitantes,
sendo a decisâo, pâra tanio, de total consenlimento dâ comis;ào.
30.6 - Na contageú dos prazos cstabelecidos neste Editâl e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expcdiente nâ Adninistraçào.
30.7 -,{ homologação do resultado destâ licitação não implicará direilo à colrmtaçâo.
30'8 - A presente licitaqão somenre poderá ser revogada por razão <re inieresse pú'blico deco*entc de tàto
superveniente devidamente comprovâda, ou ânulada, no todo ou em paíe, por. iligalidade, de oficio ou por
provocação de terceüos, mediânte pârecer escrito e devidanente funclarnentaclo. 

'
30 9 - Nos casos omissos aplicar_se_ão âs disposiçôes constantes da Le t tf ro.52o, de rTroi /2002, Decreto
n'3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n" t0.024 dc 20/09/2019, Decrero Municipal n,012 de 07 de
fevereiro de 2017, Lei Conplementâr n" 123/2006 Lcl Cerâl da Microempresa, com'as altcraçôes da Lei
Complemcntar n" 14712014, e legislação con€lata âplicando_se, subsidiariarnente, uo que couber, a Lei n"
8.666/93, de 21106193, com suas altemçôes.
30.10 - O foro pam dirimir questões relativâs ao presente Editai será o da Cômarcâ.le Ar.âcâti/CE, com
exclusão de qualquer outrc.
30.1 I - Integram este Edital, parâ todos os fins e efeitos, os segLlintes anexos:

ÀNEXO I - Termo de Referência:
ANEXOII Modelo de Propostaj
ANEXO III -Temo de Adesão - BLL:
ANEXO Musto pela Utilizaçào do Sistema;
ANIXO V Declaração de Inidoneidad(r;
ÂNEXO VI - Declaraçào de Culnprimento de ltâbilitaçào;

IIITM
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